PARECER Nº 1557,  DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E ESPORTES E TURISMO, sobre o Projeto de lei nº 241, de 2002.

De autoria do Deputado Vaz de Lima, o Projeto de lei nº 214, de 2002,  tem o objetivo de transformar em estância turística o Município de Santa Fé do Sul.

Após o prazo regimental de pauta, e determinado seu trâmite em regime de urgência, o Projeto foi encaminhado ao exame das Comissões técnicas, para análise quanto aos aspectos pertinentes.

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Esportes e Turismo.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º e do § 14  do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a  seus aspectos constitucional, legal  e mérito. 

             A matéria tratada no Projeto é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos  21, inciso II e 24 "caput", da Constituição Estadual.




Prosseguindo verificamos,  que o projeto também atende as exigências  constantes do Decreto nº 11.022, de 28 de dezembro de 1977, que em seu artigo 1º trata da criação de estância turística,  nos termos da Lei nº 1.457, de 11 de novembro de 1977, alterada pela Lei nº 10.426, de 08 de dezembro de 1971 e depende de aprovação  do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias, conforme dispositivo da Lei nº 6.470, de 15 de junho de 1989. 
Ressaltamos que,  segundo Parecer da Secretaria de Ciência , Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, que integra os autos, o Município de Santa Fé do Sul preenche os requisitos necessários  para ser elevado a categoria de Estância Turística, e tem a aprovação do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias, de acordo com a legislação vigente.

 Quanto ao aspecto de mérito,  entendemos que o Município possui atrativos e  estrutura de atendimento da população flutuante, reconhecida pelo CONDEPHAAT, além de ter o turismo como prioridade para redirecionar a  busca de um  meio ambiente sustentável. 

Ante todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 241, de 2002.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 12/12/2002

a) Salvador Khuriyeh – Presidente

Salvador Khuriyeh - Vaz de Lima - Vaz de Lima - Afanasio Jazadji - Afanasio Jazadji - Conte Lopes - Vitor Sapienza - Celso Tanaui - Petterson Prado - Carlinhos Almeida - Roque Barbiere.

